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RESUMEN 
Objetivo: Analizar los determinantes del 
no uso de la anticoncepción de emergencia 
entre las mujeres con embarazo no plane-
ado o ambivalente. Método: Estudio trans-
versal en una muestra probabilística de 
366 mujeres embarazadas de 12 Unidades 
Básicas de Salud de São Paulo. Mediante 
regresión logística multinomial, se com-
paró tres grupos de mujeres: aquellas que 
usaron la anticoncepción de emergencia 
para prevenir el embarazo en curso (refe-
rencia), aquellas que usaron algún método 
anticonceptivo, pero no la anticoncepción 
de emergência; y aquellas que no usaron 
ningún método. Resultados: Los hallazgos 
mostraron que vivir con la pareja fue el 
determinante común del no uso de la an-
ticoncepción de emergencia. No tener con-
ciencia del riesgo de embarazo, estar en 
un embarazo ambivalente y nunca tener 
utilizado la anticoncepción de emergen-
cia también fueron asociados con su no 
uso para prevenir el embarazo en curso. 
Conclusión: Contrariamente a lo que re-
porta la literatura, el conocimiento de la 
anticoncepción de emergencia y el período 
fértil no mostró asociación con el no uso.
 
DESCRIPTORES 
Embarazo no planeado
Anticonceptivos poscoito
Planificación familiar
Salud reproductiva
Atención Primaria de Salud

RESUMO 
Objetivo: Analisar os determinantes do 
não uso da anticoncepção de emergên-
cia entre mulheres com gravidez não pla-
nejada ou ambivalente. Método: Estudo 
transversal com amostra probabilística de 
366 gestantes de 12 Unidades Básicas de 
Saúde da cidade de São Paulo. Por meio 
de regressão logística multinomial, compa-
raram-se três grupos de mulheres: as que 
usaram anticoncepção de emergência para 
prevenir a gravidez em curso (referência); 
as que usaram algum método contracep-
tivo, mas não anticoncepção de emergên-
cia; e as que não usaram nenhum método. 
Resultados: Os achados mostraram que 
morar com o parceiro foi o determinante 
comum do não uso da anticoncepção de 
emergência. Não ter consciência do risco 
de engravidar, estar em uma gravidez am-
bivalente e nunca ter usado anticoncepção 
de emergência também foram associados 
ao seu não uso para prevenir a gravidez em 
curso. Conclusão: Diferentemente do que 
relata a literatura, o conhecimento sobre 
anticoncepção de emergência e sobre o 
período fértil não mostrou qualquer asso-
ciação ao não uso. 
 
DESCRITORES
Gravidez não planejada
Anticoncepcionais pós-coito
Planejamento familiar
Saúde reprodutiva
Atenção Primária à Saúde

ABSTRACT 
Objective: To analyze the determinants of 
emergency contraception non-use among 
women in unplanned and ambivalent 
pregnancies. Method: Cross-sectional 
study with a probabilistic sample of 366 
pregnant women from 12 primary health 
care units in the city of São Paulo, Brazil. 
A multinomial logistic regression was per-
formed, comparing three groups: women 
who used emergency contraception to 
prevent ongoing pregnancies (reference); 
women who made no use of emergency 
contraception, but used other contracep-
tive methods; and women who made no 
use of any contraceptive methods at all. 
Results: Cohabitation with a partner was 
the common determinant of emergency 
contraception non-use. No pregnancy risk 
awareness, ambivalent pregnancies and no 
previous use of emergency contraception 
also contributed to emergency contracep-
tion non-use. Conclusion: Apart from what 
is pointed out in the literature, knowledge 
of emergency contraception and the fertile 
period were not associated to its use.
 

DESCRIPTORS
Pregnancy, unplanned
Contraceptives, postcoital
Family planning
Reproductive health
Primary health care
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INTRODUÇÃO

Não obstante a alta porcentagem do uso de métodos 
anticonceptivos (MAC) no Brasil, que alcança 80% nas 
mulheres unidas, a ocorrência de gestações não deseja-
das ainda persiste, representando 44% dos nascimentos 
ocorridos nos cinco anos anteriores à realização da Pes-
quisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS) em 2006(1). 
A ocorrência de gravidez indesejada é considerada um in-
dicador de falha na atenção à saúde reprodutiva. Essa fa-
lha pode ser decorrente de múltiplas situações, tais como 
sexo sem proteção, uso incorreto e descontínuo de MAC, 
insucesso na negociação com o parceiro para uso do pre-
servativo, acesso precário a aconselhamento e insumos 
contraceptivos, entre outros(2-3). 

A atenção à saúde reprodutiva define-se como um 
conjunto de métodos, técnicas e serviços que possibili-
tam o desfrute de uma vida sexual segura e satisfatória às 
pessoas, reconhecendo sua capacidade de decidir sobre 
ter ou não filhos, qual o momento de engravidar e qual a 
frequência desejada. Recomenda-se que os serviços diri-
gidos para essa finalidade estejam incluídos na esfera da 
atenção primária à saúde. Tal concepção consagrou-se em 
duas importantes conferências internacionais, realizadas 
em 1994, na cidade do Cairo, e no ano subsequente, na 
cidade de Beijing. Inclui-se aí o reconhecimento da auto-
nomia das pessoas no trato das questões reprodutivas e 
as relações de gênero, buscando não restringir a atenção 
apenas à assistência e à prevenção(4). 

No Brasil, a criação da Comissão Nacional de Popula-
ção e Desenvolvimento, em 1995, e a promulgação da Lei 
do Planejamento Familiar (Lei nº 9.263, de 12 de janeiro 
de 1996) representam marcos importantes para a cons-
trução de uma política de planejamento reprodutivo em 
consonância com os princípios das Plataformas de Cairo e 
de Beijing. O acesso a um leque de MAC de alta eficácia é 
um dos elementos basilares dessa política. A anticoncep-
ção de emergência (AE) é um desses métodos, cuja oferta 
deve ser garantida às mulheres pelos serviços de saúde, 
mediante as indicações estabelecidas para o uso, que são 
os casos em que um MAC regular não foi utilizado, quan-
do houve falha presumida do MAC e em casos de violên-
cia sexual(5). Apesar de sua alta eficácia, com exceção de 
alguns países da Europa Ocidental e da China, a AE ainda 
é subutilizada em todo o mundo(6), particularmente em 
países em desenvolvimento. Isso significa que há diver-
sas situações vivenciadas por mulheres e casais em que 
seu uso seria indicado, mas que, por inúmeras razões, não 
acontece. 

Pouco se sabe por que mulheres em idade reprodutiva 
com indicação de uso da AE não a empreguem. Estudos 
apontam que o pregnancy risk awareness – aqui traduzi-
do como a não consciência do risco de engravidar – é o 
principal obstáculo para o não uso da AE(7-8). Outros auto-
res têm também enfatizado que o baixo nível de conhe-
cimento sobre AE, os extremos etários (menores de 20 e 

maiores de 40 anos), a baixa escolaridade, já ter tido filho 
e ter vivenciado abortamento prévio são ainda associados 
ao não uso da AE(7,9). 

No Brasil, ainda não foram realizados estudos que 
abordem os determinantes do não uso da AE. Consi-
derando a persistência de gestações não desejadas(1) e 
abortamentos, com graves consequências para a saúde 
reprodutiva, como mortes maternas(10), supõe-se que 
muitas mulheres brasileiras poderiam se beneficiar com 
o uso da AE, mas possivelmente nunca adotaram esse 
método. Nossa hipótese é que o principal determinante 
do não uso da AE é a falta de consciência do risco de 
engravidar, tendo em vista que a literatura sobre seu uso 
no Brasil, embora focada em grupos específicos, como 
adolescentes e universitários, não mostra que o acesso 
ao método seja problemático, mesmo tendo sido ad-
quirido majoritariamente em farmácias comerciais(11-12). 
Mas é importante também entender o efeito de outros 
aspectos, como o nível de conhecimento sobre AE, es-
colaridade, coabitação, entre outros, no não uso da AE. 
Portanto, nosso objetivo foi analisar os determinantes 
do não uso da AE. 

MÉTODO

Trata-se de estudo quantitativo, do tipo transversal, 
conduzido com amostra probabilística de mulheres ges-
tantes usuárias de 12 Unidades Básicas de Saúde (UBS) e 
Supervisão Técnica de Saúde do Município de São Paulo 
(n=366). Para a seleção das mulheres, utilizou-se o méto-
do de amostragem casual simples estratificada com par-
tilha proporcional ao tamanho do número de mulheres 
gestantes cadastradas em cada UBS em 2012. 

Como não é possível avaliar com antecedência a ne-
cessidade de uso de AE, definiu-se que uma gravidez que 
ocorreu sem planejamento expressa uma situação em 
que teria sido indicado o uso da AE. Assim, foram selecio-
nadas para o estudo as mulheres gestantes cuja gravidez 
foi classificada como não planejada ou como ambivalente 
quanto ao planejamento da gravidez, segundo o instru-
mento London Measure of Unplanned Pregnancy (LMUP)
(13-14). Optou-se por usar o LMUP porque esse instrumento 
não enquadra a mulher em posição dicotômica de plane-
jou ou não planejou a gravidez, mas leva em consideração 
que as mulheres têm atitudes e intenções que também 
são ambivalentes(15). 

A coleta de dados ocorreu de abril a julho de 2013 e foi 
realizada por meio de entrevista com todas as mulheres 
gestantes que procuraram a UBS para alguma atividade, 
como consulta de pré-natal, imunização, grupo educativo, 
entre outros. Foi utilizado um instrumento estruturado 
com questões sobre perfil sociodemográfico, história re-
produtiva, história contraceptiva, conhecimento sobre AE, 
uso anterior da AE e uso da AE para prevenir a gravidez 
em curso. Cada entrevista durou de 15 a 20 minutos.
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A variável dependente foi o não uso da AE para preve-
nir a gravidez em curso. O grupo de referência foi compos-
to por mulheres que usaram a AE para prevenir a gravidez 
em curso. Dois grupos foram comparados ao anterior: o 
de mulheres que usaram MAC, mas não AE no mês em 
que ficaram grávidas, e o de mulheres que não usaram 
MAC nem AE nesse período.

As variáveis independentes foram: consciência do 
risco de engravidar, verificada por meio da pergunta 
Quando teve a relação sexual, você sabia que poderia 
ficar grávida?(8); nível de escolaridade (em anos); nível 
de conhecimento sobre AE, a partir de oito questões 
adaptadas do estudo de Nascimento (2012)(16); classifi-
cação econômica, em que se utilizou o Critério de Clas-
sificação Econômica Brasil de 2010; coabitação (mora ou 
não mora com parceiro); uso anterior da AE (não e sim); 
planejamento da gravidez em curso (ambivalente e não 
planejada); já tem filho(s) (não e sim); cor (branca e não 
branca); e conhecimento sobre período fértil, verificado 
por meio da pergunta da PNDS 2006 Em que época do 
ciclo menstrual, isto é, entre o início de uma menstrua-
ção e o início da outra, uma mulher tem mais chance de 
engravidar?: durante a menstruação; logo que termina a 
menstruação; no meio do ciclo; pouco antes do início da 
menstruação; em qualquer momento; outra; não sabe. 
Foi considerada como sabe quem respondeu no meio do 
ciclo ou não sabe quem respondeu as demais alternati-
vas, e categorizada em sim ou não. 

A digitação do instrumento foi realizada diretamente 
no FormSUS e as apurações estatísticas foram feitas por 

meio do software Stata versão 12.0. A análise dos deter-
minantes do não uso da AE foi realizada por meio da re-
gressão logística multinomial. Inicialmente, foi feita aná-
lise bivariada para comparar os três grupos, por meio de 
proporções, médias e desvio-padrão. A diferença entre as 
proporções foi testada pelo teste de Qui-quadrado ou Exa-
to de Fisher e as médias, por meio da análise de variância. 

A escolha das variáveis para compor o modelo de 
regressão logística multinomial obedeceu aos seguin-
tes critérios: 1) constar na hipótese do estudo; 2) va-
lor p<0,20 na análise bivariada; 3) escolaridade, pela 
importância que tem no uso de MAC em geral(1); e 4) 
conhecimento do período fértil, pois contribui para que 
a mulher tenha consciência do risco de engravidar. O 
modelo final foi escolhido usando o Akaike Information 
Criteria (AIC).

O estudo foi aprovado por Comitê de Ética em Pesqui-
sa credenciado no Conselho Nacional de Ética em Pesqui-
sa (processo 350.320/2011) e todos os preceitos éticos de 
pesquisa em seres humanos foram seguidos.

RESULTADOS

Das 366 mulheres entrevistadas, 96 tiveram sua gravi-
dez em curso classificada como não planejada e 270 como 
ambivalente. As mulheres tinham, em média, 25 anos de 
idade (dp=6,5). A maioria era de cor parda, pertencia ao 
grupo econômico C, era católica, morava com o parceiro e 
estudou, em média, 9,5 anos (dp=2,4) (Tabela 1). 

Tabela 1 - Número, proporção, média e desvio-padrão de mulheres, segundo o uso de métodos contraceptivos no mês que ficaram 
grávidas - São Paulo, 2013

Variáveis

Uso de Métodos Contraceptivos

Mulheres que usaram 
AE para prevenir a 
gravidez em curso

Mulheres que 
usaram MAC, mas 

não AE*

Mulheres que não 
usaram MAC nem 

AE*
Total p**

N % N % N % N %
Consciência do risco de engravidar
Não 9 25 86 53,1 32 19,1 127 34,7 <0,001
Sim 27 75 76 46,9 136 81 239 65,3

Conhecimento do período fértil 
Não 29 80,6 136 84 145 86,3 310 84,7 0,643
Sim 7 19,4 26 16,1 23 13,7 56 15,3

Mora com parceiro
Não 17 47,2 35 21,6 33 19,6 85 23,2 <0,001
Sim 19 52,8 127 78,4 135 80,4 281 76,8

Cor
Branca 12 33,3 49 30,3 36 21,4 97 26,5 0,12
Não branca 24 66,7 113 69,8 132 78,6 269 75,5

Classe econômica
A/B 8 22,2 26 16 34 20,2 68 18,6 0,807
C 25 69,4 120 74,1 112 66,7 257 70,2
D/E 3 8,3 15 9,3 15 8,9 33 9
Não respondeu - - 1 0,6 7 4,2 8 2,2

Continua...
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Tabela 2 - Modelo final da regressão logística multinomial para análise do não uso da anticoncepção de emergência para prevenir a 
gravidez em curso - São Paulo, 2013

Variável
Mulheres que usaram MAC, mas não AE* Mulheres que não usaram MAC nem AE*

OR IC 95% OR IC 95%
Consciência do risco de engravidar
Não 3,44 1,48-8,03** 0,78 0,32-1,90
Sim 1 - 1 -

Conhecimento do período fértil
Não 1,27 0,46-3,51 1,23 0,44-3,42
Sim 1 - 1 -

Continua...

...Continuação

Variáveis

Uso de Métodos Contraceptivos

Mulheres que usaram 
AE para prevenir a 
gravidez em curso

Mulheres que 
usaram MAC, mas 

não AE*

Mulheres que não 
usaram MAC nem 

AE*
Total p**

N % N % N % N %
Religião
Católica 12 33,3 68 42 65 38,7 145 39,6 0,286
Evangélica 12 33,3 62 38,3 52 31 126 34,4
Nenhuma 10 27,8 22 13,6 38 22,6 70 19,1
Outras*** 2 5,6 10 6,2 13 7,6 25 6,8

Abortamento
Não 29 80,6 126 77,8 129 76,8 284 77,6 0,883
Sim 7 19,4 36 22,2 39 23,2 82 22,4

Já tem filho(s)
Não 16 44,4 56 34,6 87 51,8 159 43,4 0,007
Sim 20 55,6 106 65,4 81 48,2 207 56,6

Uso da AE anteriormente
Não 7 19,4 69 42,6 86 51,2 162 44,3 0,002
Sim 29 80,6 93 57,4 82 48,8 204 55,7

Planejamento da gravidez em curso
Ambivalente 22 61,1 102 63 146 86,9 270 73,8 <0,001
Não planejada 14 38,9 60 37 22 13,1 96 26,2

Variáveis Média bruta DP Média bruta DP Média bruta DP Total p** 
Idade (anos) 25,2 (6,2) 25,4 (6,4) 24,6 (6,8) 25,0 (6,5) 0,576
Escolaridade (anos de estudo) 9,7 (2,0) 9,4 (2,3) 9,4 (2,6) 9,5 (2,4) 0,856
Nível de conhecimento sobre AE 4,2 (2,1) 3,6 (2,0) 3,3 (2,0) 3,5 (2,0) 0,056
Total 36 162 168 366

* Uso de métodos contraceptivos (MAC) no mês que a mulher ficou grávida;  ** Significativo <0,20;  ***Espírita, Adventista, Umbanda, Budista, Islamismo, 
Mórmon, frequentadora de várias religiões

De acordo com a Tabela 1, foram fatores independen-
tes para a análise multinomial (p<0,20) as variáveis: cons-
ciência do risco de engravidar, mora com parceiro, cor, já 
tem filho (s), uso da AE anteriormente, planejamento da 
gravidez em curso e nível de conhecimento sobre AE. As 
variáveis conhecimento do período fértil e escolaridade 
apresentaram p>0,20, porém foram mantidas na análi-
se multinomial devido aos critérios estabelecidos para a 
construção do modelo.

O modelo final da regressão logística multinomial é 
apresentado na Tabela 2. Em relação às mulheres que es-
tavam usando algum MAC no mês em que engravidaram, 
mas não usaram AE para prevenir a gravidez em curso, 
destaca-se que as que não tinham consciência do risco de 

engravidar e as que moravam com o parceiro apresenta-
ram maior chance de não usar AE (OR=3,44 IC95%:1,48-
8,03; OR=3,23 IC95%:1,43-7,28, respectivamente), com-
paradas com as mulheres que usaram AE para prevenir a 
gravidez em curso. 

Já para as mulheres que não estavam usando MAC no 
mês em que ficaram grávidas e também não usaram a AE 
para prevenir a gravidez em curso, observa-se que aquelas 
que moravam com o parceiro (OR=3,19 IC95%:1,40-7,27), 
com gravidez ambivalente (OR=3,40 IC95%:1,56-8,54) 
e que nunca tinham usado AE anteriormente (OR=3,52 
IC95%=1,38-8,97) apresentaram maior chance de não 
usar AE, comparadas com as mulheres que usaram AE pa-
ra prevenir a gravidez em curso. 
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Morar com o parceiro apresentou efeito no não uso da 
AE para ambos os grupos. Contudo, conhecer o período 
fértil e a escolaridade não mostrou qualquer efeito sobre 
o não uso da AE para prevenir a gravidez em curso. A cor e 
já ter filho(s), apesar de significativas na análise bivariada, 
perderam significância quando analisadas em conjunto 
com outras variáveis no modelo multinomial. 

DISCUSSÃO

O perfil sociodemográfico e reprodutivo das mulhe-
res mostrou-se diversificado, abrangendo desde ado-
lescentes na primeira gravidez até mulheres maduras 
que possuíam filhos, solteiras e casadas. Essa diversida-
de de inserção em relacionamentos afetivo-amorosos e 
de história reprodutiva torna-se relevante, uma vez que 
o número de filhos e o estado conjugal influenciam o 
uso de MAC(17).

Foi possível identificar os determinantes do não uso 
da AE em uma população específica de mulheres que não 
conseguiram planejar a gravidez em curso. A consciência 
do risco de engravidar, morar com parceiro, o planeja-
mento da gravidez e uso prévio da AE foram as variáveis 
determinantes do não uso da AE. 

Morar com o parceiro foi a única variável associada 
ao não uso da AE tanto para as mulheres que usaram 
MAC como para as que não usaram no mês da con-
cepção. Esse achado é comparável com outros estu-
dos(7,18-19), nos quais as mulheres casadas ou que viviam 
com o parceiro foram menos propensas a usar MAC do 

que as mulheres solteiras e as que não viviam com o 
parceiro, possivelmente porque as primeiras sentem 
que suas circunstâncias de vida são favoráveis para 
a ocorrência de uma gravidez, mesmo inesperada. É 
importante levar em consideração que não apenas a 
coabitação com um parceiro pode moldar as práticas 
contraceptivas, mas também as intenções reprodutivas 
desses parceiros(20-21). Além disso, é mais comum que as 
que não moram com um parceiro tenham relações ca-
suais ou inconstantes, o que as colocaria em maior vul-
nerabilidade diante de uma gravidez inesperada. Nesse 
caso, o recurso à AE seria mais provável. 

Apenas para o grupo das mulheres que usaram al-
gum MAC, mas não AE, no mês em que engravidaram, a 
não consciência do risco de engravidar foi determinan-
te para o não uso da AE. Para reconhecer a necessidade 
do uso da AE, requer-se, primeiramente, que a mulher 
reconheça o risco de engravidar (22). Para as mulheres 
não usuárias de MAC regular, é natural e esperado que 
tenham certa consciência do risco de engravidar, salvo 
aquelas que, por algum motivo, se consideram inférteis 
ou com parceiro infértil. Em contrapartida, para as mu-
lheres usuárias de MAC regular, reconhecer estar em 
risco de engravidar pode ser mais difícil, uma vez que, 
supostamente, se sentem mais protegidas e nem sempre 
têm controle sobre seu ciclo menstrual, como no caso de 
usuárias dos contraceptivos hormonais(8,23). Isso pode ex-
plicar por que foi observada maior proporção de mulhe-
res que não tinham consciência do risco de engravidar 
no grupo de mulheres que estava usando algum MAC 
para evitar a gravidez em curso. Além de conjecturar que 

Variável
Mulheres que usaram MAC, mas não AE* Mulheres que não usaram MAC nem AE*

OR IC 95% OR IC 95%
Mora com parceiro
Não 1 - 1 -
Sim 3,23 1,43-7,28** 3,19 1,40-7,27***
Já tem filho(s)
Não 0,76 0,33-1,77 1,21 0,52-2,78
Sim 1 - 1 -
Escolaridade (anos de 
estudo) 0,99 0,84-1,17 0,96 0,81-1,13

Cor 
Branca 0,95 0,41-2,16 0,64 0,27-1,48
Não branca 1 - 1 -
Planejamento da gravidez 
em curso
Ambivalente 1,1 0,46-2,62 3,4 1,56-8,54***
Não planejada 1 - 1 -

Nível de conhecimento 
sobre AE 0,94 0,76-1,16 0,9 0,72-1,11

Uso da AE anteriormente
Não 2,6 1,00-6,61 3,52 1,38-8,97***
Sim 1 - 1 -

* Grupo de referência: Mulheres que usaram anticoncepção de emergência (AE) para prevenir a gravidez em curso; **p<0,005; ***p<0,05; AIC=635.04. 
Nota: (N=366).

Continuação...
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falhas no MAC possam ter ocorrido, muitas dessas mu-
lheres podem não ter mesmo reconhecido as situações 
em que poderiam ter usado a AE por não reconhecerem 
que estavam em risco de engravidar.

O planejamento da gravidez em curso só foi deter-
minante para o não uso da AE entre as mulheres que 
não usaram MAC nem AE no mês da concepção. As mu-
lheres com ambivalência quanto ao planejamento da 
gravidez apresentaram 3,4 vezes mais chance de não 
usar AE do que as com gravidez não planejada. Em es-
tudo realizado na Índia com mulheres casadas, a inten-
cionalidade da gravidez foi o único aspecto associado 
ao uso da AE(24). Em outro estudo realizado em Edim-
burgo, na Escócia, as mulheres que estavam em uma 
gravidez ambivalente também relataram uso menos 
frequente da AE do que as mulheres com gravidez não 
planejada(25). Não se sabe ao certo em que medida - e 
de que forma - as intenções reprodutivas ambivalentes 
atuam nas práticas contraceptivas, uma vez que têm si-
do pouco exploradas em estudos recentes(26). Estudos 
têm demonstrado que os planos dos casais referentes 
à reprodução não são necessariamente claros; ao con-
trário, podem ser vagos e inespecíficos(15,27). Pode-se 
conjecturar que, para essas mulheres, a possibilidade 
de ocorrência de uma gravidez, mesmo que inoportu-
na, não as estimula o suficiente para usarem MAC de 
forma regular, muito menos um MAC como a AE, última 
opção contraceptiva após uma relação sexual despro-
tegida. Parece, pois, que as circunstâncias pessoais in-
fluenciam de forma intensa o uso da AE, pois, de fato, 
morar com o parceiro e relatar ambivalência quanto ao 
planejamento da gravidez foram fortes determinantes 
do não uso da AE, o que ratifica que a contracepção 
não é um fenômeno plenamente racional, mas subjeti-
vo e contextual. 

Nunca ter usado a AE foi associado ao não uso entre 
as mulheres que não utilizaram MAC nem AE no mês em 
que ficaram grávidas. Essas mulheres apresentaram uma 
chance 3,52 vezes maior de não a empregar também 
para prevenir a gravidez em curso do que as mulheres 
que já haviam usado, tal e qual descrito em outros estu-
dos(19,28-29). Isso pode estar relacionado ao fato de que a 
mulher com experiência de sucesso no uso anterior da AE 
pode estar mais motivada a recorrer a esse método caso 
sinta novamente a necessidade. 

Apesar de ser considerado forte determinante no uso da 
AE(9,18,28), o nível de conhecimento sobre o método não mos-
trou ter qualquer efeito sobre o não uso da AE, similarmente 
ao que foi observado em relação ao conhecimento do perí-
odo fértil. Na verdade, foram poucas as mulheres que sou-
beram identificar corretamente o período fértil, indicando 
que isso talvez não seja mesmo um componente importante 
para o comportamento contraceptivo. Uma pesquisa chama 
a atenção para o fato de as mulheres nem sempre relaciona-
rem o período fértil à ovulação e ter conhecimento do perí-
odo fértil não implica, necessariamente, na aplicação prática 

desse conhecimento(30). O mesmo pode ser dito em relação 
ao conhecimento específico sobre AE.

Curiosamente, aspectos que caracterizam de forma 
social as mulheres, como escolaridade, grupo econômico 
e cor, ou que traduzem sua história reprodutiva, como já 
ter tido filhos e vivenciado abortamento, não mostraram 
qualquer efeito sobre o não uso da AE neste estudo. Mes-
mo que aspectos de ordem contextual/relacional tenham 
prevalecido como associados ao não uso da AE neste es-
tudo, não desconsideramos quanto a inserção social in-
fluencia as intenções reprodutivas e, consequentemente, 
as práticas contraceptivas. 

É importante salientar que os resultados não repre-
sentam as mulheres que preveniram, com sucesso, uma 
gravidez com o uso da AE, ou as mulheres que foram 
classificadas como gravidez planejada, nem tampouco as 
usuárias do sistema privado ou suplementar de saúde. 
Estudos futuros podem levar esses aspectos em consi-
deração, como também explorar de forma mais ampla o 
papel do parceiro e da ambivalência no planejamento da 
gravidez (ou intencionalidade de engravidar) na decisão 
de usar a AE. 

Por sua vez, neste estudo, foi usado um instrumento 
validado para classificar o planejamento da gravidez, o 
que possibilitou ter resultados confiáveis sobre a indi-
cação de uso da AE por esse grupo. Finalmente, este 
estudo apresenta resultados inéditos dos determinan-
tes do não uso da AE no Brasil, o que contribuirá para 
apontar caminhos a serem trilhados na ampliação do 
seu uso. 

CONCLUSÃO

Os aspectos determinantes para que a mulher não 
usasse a AE para prevenir a gravidez não planejada ou 
ambivalente foram diferentes, a depender se ela usava 
algum MAC ou não no mês em que engravidou. Apenas 
morar com o parceiro teve efeito significativo no não 
uso da AE entre as mulheres como um todo. Os deter-
minantes do não uso da AE para as mulheres que usa-
ram MAC no mês em que engravidaram foram a não 
consciência do risco de engravidar e morar com o par-
ceiro; entre as mulheres que não usaram MAC no mês 
em que engravidaram, os determinantes foram morar 
com o parceiro, estar em uma gravidez ambivalente e 
ter usado a AE anteriormente. 

 Esses resultados reafirmam a necessidade de os 
profissionais de saúde considerarem a ambivalência em 
relação à intenção de engravidar e o tipo de relacio-
namento durante o aconselhamento em contracepção. 
De toda forma, reconhecer as situações em que corre o 
risco de engravidar, saber por experiência própria como 
obter e usar o método e ter claras intenções reprodu-
tivas podem aumentar o uso da AE quando indicado. 
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